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(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores
Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros
suplentes, para comporem a CAE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi,
Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.

(8) Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.

(9) Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-
GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
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(10) Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.

(11) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(12) Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(13) Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).

(14) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(15) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(16) Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).

(17) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(18) Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo
na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).

(19) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(20) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(21) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(22) Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).

(23) Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(24) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(25) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(26) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo
Cassol (Of. nº 656/2011-GSICAS).

(27) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(28) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(29) Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).

(30) Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do
Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(31) Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

(32) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(33) Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

(34) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(35) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº
32/2012).

(36) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro titular do PR na Comissão (Of. nº 004/2012-GLPR).

(37) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(38) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(39) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 20/2012-GLDEM).

(40) Em 25.04.2012, a Liderança do DEM cede uma vaga de suplente na Comissão ao PSDB (OF. Nº 027/12-GLDEM).

(41) Em 25.04.2012, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente na Comissão em vaga cedida pelo DEM (Of. nº 48/12-GLPSDB).

(42) Em 22.05.2012, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Ângela Portela (Of. nº 073/2012-GLDBAG).

(43) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os
Requerimentos nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(44) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz (Of nº 089/2012-GLDBAG).
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PAUTA da 38ª Reunião Ordinária da CAE, em 17 de julho de 2012 2

PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 59, de 2012

- Não Terminativo -

Propõe ao Senado Federal seja autorizada a contratação de operação de crédito  
externo,  com  garantia  da  República  Federativa  do  Brasil,  no  valor  de  até  SRD  
16.064.876 (dezesseis milhões sessenta e quatro mil oitocentos e setenta e seis direitos  
especiais  de  saque),  entre  o  Estado  da  Paraíba  e  o  Fundo  Internacional  para  o  
Desenvolvimento Agrícola - FIDA, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial  
do "Projeto de Desenvolvimento Sustentável do Cariri e Seridó".

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 60, de 2012

- Não Terminativo -

Propõe ao Senado Federal seja autorizada a contratação de operação de crédito  
externo,  com  garantia  da  República  Federativa  do  Brasil,  no  valor  de  até  US$ 
100,000,000.00  (cem milhões  de  dólares  dos  Estados  Unidos  da  América),  entre  o  
Estado do Rio Janeiro e a Corporação Andina de Fomento - CAF, destinada a financiar  
parcialmente o "Programa Emergencial Rodoviário da Região Serrana". 

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Lobão Filho

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos

Relatório

ITEM 3

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 30, de 2012

Requer, nos termos do art. 93, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, a  
dispensa de realização da segunda parte da audiência pública solicitada por meio do  
RQE nº 10/2012.

Autoria: Senadora Ana Amélia
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

ITEM 4

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Nº 31, de 2012

Requer,  nos  termos  regimentais,  a  inclusão  de  um  representante  da 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/07/2012 às 19:04.
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PAUTA da 38ª Reunião Ordinária da CAE, em 17 de julho de 2012 3

Confederação Nacional do Comércio – CNC entre os convidados da audiência pública  
destinada a debater o Projeto de Lei da Câmara nº 113 de 2005 (RQE nº 12/2012), que  
trata da duração de trabalho dos farmacêuticos, em razão da relevância da matéria para 
o setor.

Autoria: Senador Francisco Dornelles
Comissão de Assuntos Econômicos

Texto inicial

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/07/2012 às 19:04.
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre a Mensagem nº 59, de 2012, da Presidente da 
República  (nº  315,  de  10  de  julho  de  2012,  na 
origem), que solicita autorização do Senado Federal 
para que seja contratada operação de crédito externo, 
com  garantia  da  República  Federativa  do  Brasil, 
entre o Estado da Paraíba e o Fundo Internacional de 
Desenvolvimento Agrícola (FIDA), no valor total de 
até SDR 16.064.876 (dezesseis milhões,  sessenta e 
quatro  mil,  oitocentos  e  setenta  e  seis  direitos 
especiais  de  saque),  de  principal,  destinada  ao 
financiamento  parcial  do  “Projeto  de 
Desenvolvimento Sustentável do Cariri e Seridó”.

RELATORA: Senadora  LÍDICE DA MATA

I – RELATÓRIO

É submetida à apreciação do Senado Federal a Mensagem nº 59, 
de 2012, da Presidente da República, que solicita autorização para que seja 
contratada operação de crédito externo, com garantia da União, entre o Estado 
da Paraíba e o Fundo Internacional  de Desenvolvimento Agrícola (FIDA), 
agência de fomento da Organização das Nações Unidas (ONU), no valor total 
de até SDR 16.064.876 (dezesseis milhões, sessenta e quatro mil, oitocentos e 
setenta e seis direitos especiais de saque), equivalentes a US$ 25.000.000,00 
(vinte e cinco milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

Os  recursos  dessa  operação  de  crédito  destinam-se  ao 
financiamento parcial do “Projeto de Desenvolvimento Sustentável do Cariri 
e Seridó”. Segundo a documentação que instrui o processado, o objetivo geral 
do Programa é contribuir com o desenvolvimento econômico da área rural e 
de reduzir a taxa de extrema pobreza da população que vive na região do 
semiárido da Paraíba. O Projeto também como propósito melhorar, de forma 
sustentável,  a  renda  dentro  e  fora  da  agricultura,  os  ativos  produtivos,  a 
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capacidade organizacional e as práticas ambientais de seus beneficiários.

O Projeto contará com investimentos totais, no período de 2011 a 
2016, de US$ 37,1 milhões, sendo US$ 25 milhões financiados pelo FIDA e 
os restantes US$ 12,1 milhões provenientes de contrapartida do Estado da 
Paraíba.

O  financiamento  será  contratado  sob  a  modalidade  de 
empréstimo  ordinário,  com  taxa  de  juros  definida  semestralmente  pela 
diretoria do FIDA, acrescida da variação cambial  dos direitos especiais  de 
saque  (SDR),  que  é  a  unidade  de  conta  adotada  pelo  Fundo  Monetário 
Internacional (FMI), formada por uma cesta das principais moedas do mundo. 
Atualmente,  a  taxa  de  juros  aplicada  pelo  FIDA  para  seus  empréstimos 
ordinários  é  de  1,06%  ao  ano.  Situa-se,  portanto,  em  patamar  aceitável, 
considerando  o  custo  atual  da  curva  média  de  captação  pelo  Tesouro 
Nacional, em dólar, no mercado internacional.

Entre os documentos encaminhados ao Senado Federal, constam 
os pareceres da Secretaria  do Tesouro Nacional  (STN) e  da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) que examinam as informações referentes 
ao pleito e concluem favoravelmente à sua aprovação, desde que obedecidas 
as condicionalidades prévias ao primeiro desembolso, formalizado o contrato 
de  contragarantia  e  comprovada  a  situação  de  adimplência  do  Estado  da 
Paraíba perante a União.

II – ANÁLISE

As  operações  de  crédito  interno  e  externo  dos  Estados,  do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  subordinam-se  à  observância  e  ao 
cumprimento das condições e exigências estipuladas pelas Resoluções nos 40 e 
43, de 2001, do Senado Federal. 

Por sua vez, a concessão de garantias pela União subordina-se ao 
cumprimento dos limites e condições estabelecidos na Resolução nº 48, de 
2007,  com  as  alterações  introduzidas  pela  Resolução  nº  41,  de  2009,  e 
também é sujeita a autorização específica do Senado Federal.

Ademais, devem ser obedecidas as disposições constantes da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

2

2
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A STN emitiu o Parecer COPEM/STN nº 937, de 28 de maio de 
2012, favorável ao pleito e à concessão de garantia da União nessa operação 
de crédito externo.

No Parecer,  são fornecidas  informações  acerca da situação do 
Estado  da  Paraíba  no  que  diz  respeito  ao  cumprimento  das  condições  e 
exigências de natureza financeira e processual, estipuladas nas resoluções do 
Senado Federal e na LRF.

Relativamente  aos aspectos  de natureza financeira,  nos termos 
das condições e exigências definidas nas resoluções supracitadas, aplicáveis 
ao financiamento pretendido, cabem os seguintes esclarecimentos:

a) o referido Projeto foi identificado como passível de obtenção 
de  financiamento  externo  pela  Comissão  de  Financiamentos  Externos 
(COFIEX), conforme a Recomendação nº 1.057, de 26 de setembro de 2008, 
homologada pelo então Ministro de Estado do Planejamento,  Orçamento e 
Gestão;

b) a contratação da operação de crédito foi deferida pelo Parecer 
COPEM/STN nº 1.122, de 22 de setembro de 2011, que considerou terem 
sido atendidos os requisitos mínimos previstos na Resolução nº 43, de 2001, 
do  Senado  Federal,  em especial,  quanto  aos  limites  de  endividamento  do 
Estado  da  Paraíba.  Foram  atendidas  também  as  demais  condições 
estabelecidas no art. 32 da LRF;

c) relativamente à exigência constitucional de que programas ou 
projetos constem dos planos plurianuais e das leis orçamentárias anuais, tanto 
da União quanto dos Estados, é informado que os investimentos previstos no 
Projeto mencionado constam da Lei Estadual nº 9.327, de 11 de janeiro de 
2011, que dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual do Estado da Paraíba 
para o período 2008-2011;

d) ademais, a Lei Estadual nº 9.331, de 12 de janeiro de 2011, 
que estima a receita e fixa a despesa do Estado da Paraíba para o exercício 
financeiro  de  2011,  contempla  dotações  para  a  execução  do  Projeto  no 
exercício em curso. Constam desse orçamento dotações relativas às receitas 
da operação de crédito externo, o valor da contrapartida e as despesas com 
encargos da dívida;

cz2012-05541
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e) a STN também verificou que há previsão do oferecimento de 
contragarantias da parte do Estado da Paraíba. Para tanto, a Lei Estadual nº 
8.973, de 23 de novembro de 2009, autoriza o Poder Executivo a contratar a 
presente operação de crédito e a vincular as receitas previstas nos arts. 155, 
157 e 159, nos termos do art.  167,  § 4º,  todos da Constituição Federal,  e 
outras garantias em direito admitidas;

f)  é  possível  atender  a  esse  pleito  de  garantia,  pois:  (i)  são 
consideradas suficientes e adequadas as contragarantias a serem prestadas; e 
(ii) o  Estado  da  Paraíba  conta  com  recursos  suficientes,  devidamente 
demonstrados,  para  o  ressarcimento  à  União,  caso  essa  venha  a  honrar  o 
compromisso na condição de garantidora da operação;

g) de acordo com o Relatório de Gestão Fiscal da União para o 
primeiro  quadrimestre  de 2011,  há margem para a  concessão  da pleiteada 
garantia da União, dentro do limite estabelecido no art. 9º da Resolução nº 48, 
de 2007;

h)  o  Estado  da  Paraíba  encontra-se  adimplente  em relação  às 
metas e compromissos assumidos no Programa de Reestruturação e Ajuste 
Fiscal, tendo cumprido regularmente os compromissos pactuados e atingido 
as metas acordadas contratualmente com a União;

i)  o  Estado da Paraíba também se  encontra  adimplente  com a 
União relativamente aos financiamentos e refinanciamentos por ele recebidos;

j)  a  verificação  da  adimplência  financeira  em  face  da 
Administração Pública Federal e suas entidades controladas e de recursos dela 
recebidos poderá ser feita mediante consulta ao Cadastro Único de Convênio 
(CAUC), por ocasião da assinatura do contrato de contragarantia, conforme 
prevê a Resolução nº 41, de 2009, que alterou a Resolução nº 48, de 2007;

k) a operação de crédito externo pretendida encontra-se com suas 
condições  financeiras  devidamente  incluídas  no  Sistema  de  Registro  de 
Operações Financeiras (ROF), do Banco Central do Brasil (BACEN), sob o 
número TA576103, para fins de registro e fiscalização dos fluxos de capital 
estrangeiro.

A PGFN emitiu o Parecer PGFN/COF nº 1.252, de 5 de julho de 
2012, também favorável ao pleito do Estado da Paraíba.
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No exame das cláusulas da minuta contratual,  concluiu-se que 
elas são admissíveis e estão de acordo com a legislação brasileira aplicável à 
espécie. Em especial, foi observado o disposto no art. 8º da Resolução nº 48, 
de 2007, que veda disposição contratual  de natureza política,  atentatória à 
soberania nacional e à ordem pública, ou contrária à Constituição e às leis 
brasileiras,  bem como que implique  compensação automática  de débitos e 
créditos.

III – VOTO

Ante o exposto, voto pela aprovação do pedido de autorização do 
Estado  da  Paraíba  para  contratar  a  operação  de  crédito,  com garantia  da 
União, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº     , DE 2012

Autoriza o Estado da Paraíba a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com o 
Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola 
(FIDA),  no  valor  total  de  até  SDR  16.064.876 
(dezesseis  milhões,  sessenta  e  quatro  mil, 
oitocentos  e  setenta  e  seis  direitos  especiais  de 
saque).

O SENADO FEDERAL resolve:

Art. 1º É o Estado da Paraíba autorizado a contratar operação de 
crédito  externo,  com  garantia  da  União,  com  o  Fundo  Internacional  de 
Desenvolvimento  Agrícola  (FIDA),  no  valor  total  de  até SDR 16.064.876 
(dezesseis milhões, sessenta e quatro mil, oitocentos e setenta e seis direitos 
especiais de saque).

Parágrafo único.  Os recursos advindos da operação de crédito 
externo referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Projeto de 
Desenvolvimento Sustentável do Cariri e Seridó”.

cz2012-05541
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Art.  2º  A  operação  de  crédito  referida  no  art.  1º  deverá  ser 
realizada nas seguintes condições:

I -devedor: Estado da Paraíba;

II -credor:  Fundo  Internacional  de  Desenvolvimento 
Agrícola (FIDA);

III -garantidor: República Federativa do Brasil;

IV -valor: até SDR 16.064.876 (dezesseis milhões, sessenta e 
quatro mil, oitocentos e setenta e seis direitos especiais de 
saque);

V -modalidade: empréstimo ordinário;

VI -prazo de desembolso: 72 (setenta e dois) meses;

VII -amortização: 30 parcelas a serem pagas semestralmente, 
nos dias 15 de maio e 15 de novembro de cada ano;

VIII -juros:  definidos semestralmente pelo credor, acrescidos 
da variação cambial.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garantia ao Estado da 
Paraíba na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º A autorização prevista no  caput fica condicionada a que o 
Estado  da  Paraíba  celebre  contrato  com  a  União  para  a  concessão  de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas previstas nos arts. 155, 
157 e 159, em conformidade com o § 4º do art. 167, todos da Constituição 
Federal, e outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal 
reter  os  recursos  necessários  para  cobertura  dos  compromissos  honrados 
diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado da Paraíba 
ou das transferências federais.

§  2º  Previamente  à  assinatura  dos  instrumentos  contratuais,  o 
Estado  da  Paraíba  comprovará,  junto  ao  Ministério  da  Fazenda,  o 
cumprimento das condições para o primeiro desembolso, conforme estipulado 
no contrato de empréstimo, e a adimplência do Estado e de todos os seus 
órgãos e entidades quanto aos pagamentos e prestações de contas de que trata 
o art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal.

6

6

14



Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização 
é de quinhentos e quarenta dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relatora

cz2012-05541
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre a Mensagem nº 60, de 2012, da Presidente da 
República  (nº  316,  de  10  de  julho  de  2012,  na 
origem), que solicita autorização do Senado Federal 
para  que  seja  contratada  operação  de  crédito 
externo,  com garantia  da  República  Federativa  do 
Brasil,  entre  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  a 
Corporação  Andina  de  Fomento  (CAF),  no  valor 
total  de até  US$ 100.000.000,00 (cem milhões  de 
dólares  dos  Estados  Unidos  da  América),  de 
principal,  destinada  ao  financiamento  parcial  do 
“Programa  Emergencial  Rodoviário  da  Região 
Serrana”. 

RELATOR: Senador LOBÃO FILHO

I – RELATÓRIO

É submetida à apreciação do Senado Federal a Mensagem nº 60, 
de 2012, da Presidente da República, que solicita autorização para que seja 
contratada operação de crédito externo, com garantia da União, entre o Estado 
do Rio de Janeiro e a Corporação Andina de Fomento (CAF), no valor total 
de até US$ 100.000.000,00.

As operações de crédito interno e externo dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios subordinam-se à observância e ao cumprimento das 
condições e exigências estipuladas pelas Resoluções nos 40 e 43, de 2001, do 
Senado Federal. As operações de crédito externo são sujeitas a autorização 
específica do Senado Federal, nos termos do art. 28 da Resolução nº 43, de 
2001.

Por sua vez, a concessão de garantias pela União subordina-se ao 
cumprimento dos limites e condições estabelecidos na Resolução nº 48, de 
2007,  com  as  alterações  introduzidas  pela  Resolução  nº  41,  de  2009,  e 
também são sujeitas a autorização específica do Senado Federal.
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Os  recursos  dessa  operação  de  crédito  destinam-se  ao 
financiamento  parcial  do  Programa  Emergencial  Rodoviário  da  Região 
Serrana. O programa terá o valor total de US$ 170 milhões, sendo US$ 100 
milhões financiados pela Corporação Andina de Fomento (CAF) e US$ 67 
milhões como contrapartida do Estado do Rio de Janeiro.

O objetivo do programa é a execução de obras de recuperação da 
infraestrutura das cidades da Região Serrana e outras medidas estruturantes 
que possibilitem a recuperação da malha viária e da estrutura urbana de seus 
municípios, com o objetivo de restabelecer as atividades tradicionais, além de 
recuperar as áreas atingidas de forma a permitir a retomada regular de suas 
atividades.

De acordo com o Parecer Técnico, o programa beneficiará toda a 
população  das  cidades  de  Nova  Friburgo,  Teresópolis,  Petrópolis,  Bom 
Jardim, São José do Vale do Rio Preto, Sumidouro e Areal, as mais atingidas 
pelas chuvas no início de 2011.

A  operação  de  crédito  externo  pretendida  será  realizada  na 
modalidade de empréstimo com margem fixa e juros vinculados à LIBOR 
semestral para dólar dos Estados Unidos da América.

II – ANÁLISE

A operação de crédito pretendida será contratada pelo Estado do 
Rio  de  Janeiro,  no  valor  de  até  US$  100.000.000,00,  e  destina-se  ao 
financiamento  parcial  do  Programa  Emergencial  Rodoviário  da  Região 
Serrana.

A  Secretaria  do  Tesouro  Nacional  (STN)  emitiu  o  Parecer 
COPEM/  STN nº  1.269,  de  5  de  julho  de  2012,  favorável  ao  pleito  e  à 
concessão de garantia da União nessa operação de crédito externo.

No parecer,  são  fornecidas  informações  acerca  da  situação do 
Estado do Rio de Janeiro no que diz respeito ao cumprimento das condições e 
exigências de natureza financeira e processual, estipuladas nas Resoluções nos 

40 e  43,  de  2001,  do Senado Federal,  bem como relativas  às  disposições 
constantes da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal, que estabelece os 
limites e condições para que a União possa conceder garantias em operações 
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de crédito. 

Relativamente  aos aspectos  de natureza financeira,  nos termos 
das condições e exigências definidas nas resoluções supracitadas, aplicáveis 
ao financiamento pretendido, cabem os seguintes esclarecimentos:

a)  O  referido  programa  foi  identificado  como  passível  de 
obtenção  de  financiamento  externo  pela  Comissão  de  Financiamentos 
Externos (COFIEX), conforme a Recomendação nº 1.246, de 17 de junho de 
2011, homologada pela Ministra de Estado do Planejamento,  Orçamento e 
Gestão.

b) A contratação da operação de crédito foi deferida pelo Parecer 
COPEM/STN  nº  1.240,  de  3  de  julho  de  2011,  que  considerou  ter  sido 
atendidos os requisitos mínimos previstos na Resolução nº 43, de 2001, do 
Senado Federal, em especial, quanto aos limites de endividamento do Estado 
do  Rio  de  Janeiro.  Foram  atendidas  também  as  demais  condições 
estabelecidas no art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

c) Relativamente à exigência constitucional de que programas ou 
projetos constem do plano plurianual e da lei orçamentária anual, é informado 
que os investimentos previstos no programa mencionado constam da Lei do 
Plano Plurianual do Estado do Rio de Janeiro para o período 2012-2015. 

d) Ademais, a Lei Estadual nº 6.125, de 28 de dezembro de 2011, 
que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Rio de Janeiro para o 
exercício  financeiro  de  2012,  contempla  dotações  para  a  execução  do 
programa no exercício em curso. Constam desse orçamento dotações relativas 
às receitas da operação de crédito externo e despesas com encargos da dívida.

e) A STN também verificou que há previsão do oferecimento de 
contragarantias  da  parte  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Para  tanto,  o  Poder 
Executivo está autorizado a vincular as receitas previstas nos arts. 155, 157 e 
159, nos termos do art.  167,  § 4º,  todos da Constituição Federal,  e outras 
garantias em direito admitidas.

f)  É  possível  atender  a  esse  pleito  de  garantia,  pois:  (i)  são 
consideradas suficientes e adequadas as contragarantias a serem prestadas; e 
(ii) o Estado do Rio de Janeiro conta com recursos suficientes, devidamente 
demonstrados,  para  o  ressarcimento  à  União,  caso  essa  venha  a  honrar  o 
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compromisso na condição de garantidora da operação.

g) De acordo com o Relatório de Gestão Fiscal da União para o 
1º quadrimestre de 2012, há margem para a concessão da pleiteada garantia da 
União, dentro do limite estabelecido no art. 9º da Resolução nº 48, de 2007.

h) O Estado do Rio de Janeiro encontra-se adimplente em relação 
às metas e compromissos assumidos no Programa de Reestruturação e Ajuste 
Fiscal, tendo cumprido regularmente os compromissos pactuados e atingido 
as metas acordadas contratualmente com a União.

i)  Ademais,  o  Estado de Minas Gerais  encontra-se adimplente 
com a União relativamente  aos  financiamentos  e  refinanciamentos  por  ela 
recebidos. 

j)  A  verificação  da  adimplência  financeira  em  face  da 
Administração Pública Federal e suas entidades controladas e de recursos dela 
recebidos poderá ser feita mediante consulta ao Cadastro Único de Convênio 
(CAUC), por ocasião da assinatura do contrato de contragarantia, conforme 
prevê a Resolução nº 41, de 2009, que alterou a Resolução nº 48, de 2007.

k) Segundo a análise da capacidade de pagamento consignada na 
Nota nº 461/2012 – COREM/SURIN/STN/MF-DF, de 12 de junho de 2012, o 
Governo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  foi  classificado  na  categoria  “C”, 
insuficiente para recebimento da garantia da União. Não obstante, é possível o 
exame de concessão de garantia da União, em caráter excepcional, nos termos 
do § 1º do art. 1º da Portaria MF nº 176, de 23 de outubro de 1997.

O custo efetivo da operação, de acordo com cálculo estimativo 
realizado  pela  STN,  deverá  ser  equivalente  a  3,44%  ao  ano  flutuante, 
conforme a variação da LIBOR, indicando que as condições financeiras se 
encontram em patamares aceitáveis, tendo em vista o custo de captação do 
Tesouro Nacional no mercado internacional.

A análise técnica realizada pelo Governo do Estado do Rio de 
Janeiro  mostra  os  benefícios  do  programa,  com a  continuidade  das  ações 
voltadas ao desenvolvimento econômico do Estado. 

A  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN)  emitiu  o 
Parecer PGFN/COF nº 1.280, de 9 de julho de 2012. No exame das cláusulas 
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da minuta contratual, concluiu que elas são admissíveis e estão de acordo com 
a  legislação  brasileira  aplicável  à  espécie.  Em  especial,  foi  observado  o 
disposto  no  art.  8º  da  Resolução  nº  48,  de  2007,  que  veda  disposição 
contratual  de natureza política,  atentatória à  soberania  nacional  e  à ordem 
pública,  ou  contrária  à  Constituição  e  às  leis  brasileiras,  bem  como  que 
implique compensação automática de débitos e créditos.

III – VOTO

Em  conclusão,  o  pleito  encaminhado  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro encontra-se de acordo com o que preceituam as Resoluções nos 40 e 
43,  de 2001, e  48,  de 2007,  do Senado Federal,  devendo ser  concedida a 
autorização para a contratação da operação de crédito externo pretendida, nos 
termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº     , DE 2012

Autoriza  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  a  contratar 
operação  de  crédito  externo,  com  garantia  da 
União,  com  a  Corporação  Andina  de  Fomento 
(CAF), no valor total  de até US$ 100.000.000,00 
(cem milhões  de  dólares  dos  Estados  Unidos  da 
América).

O SENADO FEDERAL resolve:

Art.  1º É  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  autorizado  a  contratar 
operação  de  crédito  externo,  com  garantia  da  União,  com  a  Corporação 
Andina de Fomento (CAF), no valor total de até US$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único.  Os recursos advindos da operação de crédito 
externo referida no caput destinam-se ao financiamento parcial do “Programa 
Emergencial Rodoviário da Região Serrana”.
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Art.  2º  A  operação  de  crédito  referida  no  art.  1º  deverá  ser 
realizada nas seguintes condições:

I -devedor: Estado do Rio de Janeiro;

II -credor: Corporação Andina de Fomento (CAF);

III -garantidor: República Federativa do Brasil;

IV -valor: US$ 100.000.000,00 (cem milhões de dólares dos 
Estados Unidos da América);

V -modalidade: empréstimo com margem fixa (fixed spread 
loan);

VI -prazo de desembolso: 4 (quatro) anos, contados a partir 
da vigência do contrato; 

VII -amortização: 21 parcelas semestrais e consecutivas, de 
valores  preferencialmente  iguais,  vencendo-se  a  primeira 
aos 24 meses a contar da data de assinatura do contrato;

VIII -juros: exigidos semestralmente, calculados com base na 
LIBOR semestral  para  dólar  americano,  acrescidos  de  um 
spread,  expresso  como percentagem anual,  de  2,55% a.a. 
Durante  o período de 8 anos corridos a  partir  da data  de 
início da vigência do presente contrato, a CAF se obriga a 
financiar 0,8% da taxa de juros. Assim, a margem de 2,55% 
a.a. corresponderá a 1,75% nos 8 primeiros anos, podendo 
ser  ampliado  por  igual  período,  dependendo  da 
disponibilidade  do  Fundo  Compensatório  e  a  critério  da 
CAF;

IX -comissões: 0,35%  a.a.  calculados  sobre  o  saldo  não 
desembolsado do empréstimo, entrando em vigor a partir do 
vencimento  do  primeiro  semestre  após  a  assinatura  do 
contrato;

X -despesas: custo de avaliação: US$ 15.000,00 debitada do 
financiamento no momento do primeiro desembolso;

XI -comissão  de  financiamento:  0,65%  sobre  o  montante 
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total  do  empréstimo,  e  será  devida  a  partir  do  início  da 
vigência do contrato e, no mais tardar, na oportunidade em 
que se realize o primeiro desembolso;

XII -juros de mora: para o caso de mora, serão devidos em 
adição aos juros, 2,00% a.a.

Parágrafo  único.  As  datas  de  pagamento  do  principal,  dos 
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em 
função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garantia ao Estado do 
Rio de Janeiro na operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º  A autorização prevista no  caput fica condicionada a que o 
Estado do Rio de Janeiro celebre contrato com a União para a concessão de 
contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas previstas nos arts. 155, 
157 e 159, nos termos do art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal, e outras 
garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal reter os recursos 
necessários para cobertura dos compromissos honrados diretamente das contas 
centralizadoras  da  arrecadação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  ou  das 
transferências federais.

§  2º  Previamente  à  assinatura  do  contrato,  o  Ministério  da 
Fazenda  verificará  e  atestará  a  adimplência  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
quanto  aos  pagamentos  e  prestações  de  contas  de  que  trata  o  art.  10  da 
Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização 
é de quinhentos e quarenta dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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REQUERIMENTO Nº 30, DE 2012 – CAE

Nos termos do art. 93, §2º, do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro a dispensa de realização da segunda parte da Audiência 
Pública  solicitada  através  da  aprovação  do  RQE  nº  10/2012.  Os 
esclarecimentos  trazidos  na  primeira  etapa  da  Audiência  Pública,  pelo 
Ministro  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  José  Jorge,  se  mostraram 
suficientes  para  a  instrução  da  matéria  e  convencimento  dos  membros 
dessa Comissão.

Sala das Comissões,

Senadora Ana Amélia
(PP-RS)
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REQUERIMENTO N° 31, DE 2012 – CAE

Requeiro,  nos  termos  regimentais,  aditamento  ao  Requerimento  nº 

12/2012, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, para incluir entre os convidados 

um representante da Confederação Nacional do Comércio – CNC, na audiência pública 

destinada a debater o PLC 113/05, que trata da duração de trabalho dos farmacêuticos, 

em razão da relevância da matéria para o setor.

Sala de Sessões,

Senador FRANCISCO DORNELLES       
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